
Este livro concentra sua análise na Teoria da Empresa para que se possa 
entender como surge o empresário e como se desenvolve a atuação empresa-
rial. Posteriormente, são analisados os Títulos de Crédito, com o objetivo de 
demonstrar como a atuação empresarial produz e transfere a riqueza. Na últi-
ma parte foi abordado o Direito Falimentar para trazer a compreensão de 
como o empresário e sua atividade chegam ao fim e quais as consequências 
e medidas que derivam dessa extinção.

Sendo assim, a cronologia da obra, em breve síntese, demonstra o ciclo 
de vida econômica de uma sociedade empresária, pois, num primeiro momen-
to, demonstra-se como nascem o empresário e a sociedade empresária; num 
segundo momento, revela-se como a sociedade produz e transmite riqueza; 
por último, como o ciclo produtivo de uma sociedade chega ao fim.

A obra ainda complementa o conteúdo com jurisprudência das cortes 
superiores, pois o Direito Empresarial é a essência da economia nacional e 
entender como o Poder Judiciário tem decidido é imprescindível.
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EPÍGRAFE

Comentários da semana.
29 DE DEZEMBRO DE 1861.
Créditos extraordinários – Scoevola – O Sr. Penna em missão – Cinna 

– O ano novo.

abrindo um crédito suplementar de setecentos e tantos contos ao Ministério 
da Fazenda.

Isso prova que a boa fé patriarcal ainda conta neste mundo, raros e 
preciosos exemplos. Admirar-se de que, façam favor? É coisa de admirar 
que o governo brasileiro abra créditos extraordinários?

-
leão, acabava de condenar esse sistema de créditos suplementares, achando 
neles a origem da crise por que passa atualmente a França.

-
-

ciando essas coisas, estranhou com razão que um país constitucional, como 
o nosso, andasse inteiramente ao avesso do que se acabava de praticar em 
um país onde a liberdade não existe.

O tom moderno da apreciando da imprensa não pôde disfarçar o con-
traste que resultava do paralelo. O governo devia sentir-se tocado, pelo 
acúleo da consciência, e ver que, de fato, a situação desgraçada a que che-
gamos procedia também das despesas inúteis a que havia ocorrido com os 
créditos suplementares.

Se a causa da doença era a mesma, idêntico devia ser o remédio. Con-
tava-se, portanto, que o governo ia estudar mais profundamente a situação 
e as necessidades, e que não apelaria para os créditos suplementares, tão 
de fresco condenados, por um governo que nada tem de simpático ás cons-
tituições, e que procedeu como não procedem aos governos constitucionais.

Contava-se mal. E a prova é que, ou por convicção da necessidade do 
crédito ou por pirraça (expressão novissimamente introduzida no vocabulário 

um crédito extraordinário de setecentos contos.
Quereria o governo com o seu ato contrariar o memorial Fould, fazendo 

neles repousam a paz pública e a felicidade nacional?
Aqui hão de me perdoar. De um ato do nosso 

tirar lição. Não é desprezo pelo que é nosso, não é desdém pelo meu país. 



ao reino de Liliput.

Machado de Assis, “Comentários da semana”. Publicado originalmente 
o ‘Diário do Rio de Janeiro’, Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1861 | Obra 
Completa, Machado de Assis, Rio de Janeiro: Edições W. M. Jackson,1938.
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APRESENTAÇÃO

Este livro é fruto do projeto de pesquisa Poder, Estado e Capitalismo: 
Impactos no Processo de Construção do Direito (PI03572-2019), desenvol-
vido no Curso de Direito da Universidade Federal de Jataí – UFJ. Apesar de 
o projeto ainda estar em andamento, o levantamento até aqui desenvolvido 
permitiu a produção deste livro como resultado parcial da investigação.

Esta obra direciona-se aos graduandos em direito, de modo a oferecer um 
material de apoio bastante objetivo, em que estão mesclados direito material 
e orientações práticas, com o intuito de que assimilem conhecimentos básicos 
necessários nessa fase inicial da formação jurídica, que é a graduação.

A referida objetividade deste livro está em concentrar seu conteúdo em 
três pilares básicos do Direito Empresarial, que são a Teoria da Empresa, os 
Títulos de Crédito e o Direito Falimentar. Com esses três pilares, é possível 
demonstrar a cronologia da vida de uma sociedade. Num primeiro momento, 
demonstra-se como nascem o empresário e a sociedade empresária; num 
segundo momento, revela-se como a sociedade produz e transmite riqueza; 
por último, como o ciclo produtivo de uma 

A obra procura ainda analisar os conteúdos sob o prisma da jurispru-
dência das cortes superiores, pois o Direito Empresarial, ao lado do Direito 
Civil, está no centro da estrutura produtiva nacional e justamente por isso 
é um dos ramos do direito em que se percebe diretamente os impactos da 
pujança ou das crises econômicas. Daí a importância de se compreender a 
atuação do Poder Judiciário como palco onde as decisões fundamentais para 
a economia são tomadas.

Outra característica deste livro é a sua dedicação em abordar as ques-
tões práticas, ou seja, questões ligadas ao processo judicial, mas de modo 

Direito Empresarial. Procuramos tratar as questões 
processuais acompanhadas de alguns modelos que são importantes balizas 
para os graduandos em direito.

fosse a Universidade Pública, apesar dos ataques que vem sofrendo, seja no 
plano estrutural dos cortes nos recursos de custeio e capital, cujo marco brutal 
é a Emenda Constitucional nº 95; seja no plano funcional, com a perseguição 
contra o espaço produtor de conhecimento. Infelizmente, o mundo do conhe-
cimento está sendo ultrajado por governantes esdrúxulos e até por parcela 

Pública continuará sua missão.


